RELATÓRIO DE VIAGEM OFICIAL COMO REPRESENTANTE DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

O presente relatório trata de minha participação, como representante da Câmara dos Deputados, nos dias 14 e 15 de janeiro de 2013, na reunião da GLOBE International
 que apresentou a 3 ª edição do Estudo sobre Legislação Climática e lançou formalmente a Iniciativa GLOBE sobre Legislação Climática, evenmto realizado no Parlamento Britânico, em Londres, com a participação de mais de 100 delegados de 26 países.

A Cúpula foi presidida pelo Presidente da GLOBE Internacional, Sr. John Gummer, Lorde Deben, que preside a Comissão de Mudanças Climáticas do Reino Unido e foi Secretário de Estado do Meio Ambiente.  
Na abertura, Christiana Figueres, Secretária Executiva da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática - UNFCCC fez um importante discurso sobre a importância da legislação climática doméstica em alcançar um acordo internacional no âmbito do Protocolo de Quioto em 2015.

Durante o primeiro dia da cúpula, foi apresentado o 3º Estudo sobre Legislação do Clima, produzido em parceria com o Instituto de Pesquisa Grantham, na London School of Economics. Este é o projeto de pesquisa mais abrangente sobre a legislação relacionada com o clima em todo o mundo, em especial as principais economias desenvolvidas e emergentes. 
Os principais resultados da 3 ª edição do estudo mostram:

• 32 de 33 grandes economias evoluíram ou estão progredindo na sua legislação climáticas e/ou relacionadas com a energia.

• Grande parte do progresso substancial na atividade legislativa sobre a mudança climática em 2012 ocorreu em economias emergentes, incluindo a China, que irá fornecer o motor do crescimento econômico global nas próximas décadas.

• Esta dinâmica vai trazer benefícios reais para as economias nacionais e, finalmente, dar aos líderes mundiais o espaço político para ir mais longe e mais rápido nas negociações da ONU, ajudando a fornecer uma base para um acordo global e abrangente em 2015.

A Cúpula também lançou a Iniciativa GLOBE sobre Legislação Climática, que irá apoiar legisladores para avançar legislação climática entre 2013 e 2015, em um processo paralelo às negociações internacionais no âmbito da Plataforma de Durban. 

Neste primeiro dia participei de uma mesa de debates sobre energias limpas, oportunidade em que falei da matriz energética brasileira, baseada na energia hidroelétrica, e no processo de crescimento e implantação de parques eólicos no Brasil.
No final do dia a programação constou de uma visita ao Palácio de Westminster.

Na abertura do segundo dia da Cúpula o Sr. Ed Davey, Secretário de Estado da Energia e Mudança Climática do Reino Unido, fez um importante discurso sobre a legislação nacional sobre as alterações climáticas.

No segundo dia da Cúpula aprovamos uma Declaração sobre REDD+ (Redução de Desmatamento) e um conjunto de compromissos sobre florestas. Na oportunidade participei de outra mesa de debates sobre a política de proteção das florestas e REDD+, falei dos dados do Brasil a cerca da política florestal e do combate ao desmatamento, bem como do estado da arte do REDD+ no Brasil e da necessidade dos países do anexo I financiarem projetos de REDD+ e de proteção às florestas nos países em desenvolvimento, sempre respeitando o principio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas.
Na oportunidade apresentei os números do Brasil sobre REDD+, dando conta que os índices de desmatamento na Amazônia apurados entre julho de 2011 e junho de 2012 foram quase 80% inferiores ao pico verificado em 2004, e desde 2006, as emissões de dióxido de carbono decorrentes do desflorestamento foram reduzidas em aproximadamente 50% em relação à medida histórica. Entre os anos de 2005 e 2010, o Brasil evitou a emissão de 2,2 bilhões de toneladas de CO2, graças à efetiva redução do desmatamento na Amazônia.
É possível verificar, no “website” da GLOBE International (http://www.globeinternational.org) vários links para download das apresentações dos países e dos discursos. A página também fornece links para as fotos oficiais do evento e os documentos aprovados na Cúpula.
Durante o evento reconhecemos a responsabilidade que temos como legisladores e parlamentos para responder às novas exigências nacionais e internacionais através do desenvolvimento e aprovação de leis e de fiscalizar o desempenho do governo em matéria de alterações climáticas e desenvolvimento econômico verde.

Fomos desafiados, num espírito de cooperação, compreensão e aprendizagem mútua, para o papel fundamental da legislação nacional e dos legisladores em empreender a ação necessária para evitar a perigosa mudança climática e criar as condições políticas para o sucesso nas negociações internacionais no âmbito da Plataforma de Durban.

A legislação nacional sobre a mudança climática está avançando rapidamente e iniciativas importantes foram observadas em 2011-12, na Austrália, Bangladesh, Brasil, Chile, China, Colômbia, El Salvador, UE, Índia, Indonésia, Japão, Quênia, México, Paquistão, África do Sul, Coréia do Sul, os EUA e o Vietnã. Isso reflete a compreensão cada vez maior de que a ação legislativa e de regulamentação para a mudança climática traz benefícios reais, incluindo maior segurança energética, eficiência dos recursos, melhor qualidade de ar e melhora a resiliência das nossas economias para os impactos das mudanças climáticas. Há uma correlação clara entre uma robusta legislação e o montante do investimento de longo prazo gerado no setor de energia limpa.

Também ficou claro que nenhuma estratégia para evitar a perigosa mudança climática antropogênica terá credibilidade sem uma estratégia de redução de emissões por desmatamento e manejo florestal sustentável. Além de benefícios internos positivos, a legislação nacional também pode ser um facilitador, ajudando a criar as condições políticas para um acordo global em 2015 no âmbito da Plataforma de Durban.

Um acordo global só é possível se os quadros nacionais estão aptos a formar uma massa crítica de países para medir, gerenciar e relatar as emissões de carbono. É por isso que foi lançada a Iniciativa GLOBE sobre Legislação Climática (GCLI), um processo de nova política de alto nível envolvendo legisladores de 33 países. O GCLI apoiará legisladores para avançar a resposta legislativa à mudança climática. Através da partilha de conhecimentos, experiências e movendo juntos, de uma forma consistente, os legisladores podem ampliar os benefícios da mudança para uma economia de baixo carbono e minimizar as distorções da concorrência. 
Estamos comprometidos com o avanço da resposta legislativa à mudança climática e vamos trabalhar continuamente para adotar e implementar mudanças climáticas relacionadas com a legislação.

Este o Relatório.


Brasília, 04 de fevereiro de 2013.

MÁRCIO MACÊDO

Deputado Federal

PT/SE

� A GLOBE é uma articulação internacional de parlamentares, criada em 1989, com a missão de dar suporte aos seus membros para a implantação de ações legislativas nacionais com vistas ao Desenvolvimento Sustentável.





